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nas relações com mundo e não são expressas apenas por 
meio do uso da língua de sinais, mas por suas vivências co-
tidianas, vestimentas, acessórios, usos, costumes, suas afi ni-
dades, grupos, os níveis socioeconômicos, posicionamentos 
políticos, valores, hábitos, leis, ritos, orientações religiosas e 
sexuais e produções artísticas e literárias.

Interlocuções visuais: intensidades das imagens no 
fazer inventivo da existência surda

As intensidades das imagens se dão por comportam-se 
não somente como registro pictórico temporal, mas como 
participante dos processos de produção de alteridades, me-
mórias, produzem sentimentos, provocam tensão social, pois 
“usar palavras e imagens é agir: graças a elas, podemos criar 
universos e com elas construímos nossas subjetividades, nu-
trindo o mundo com um rico acervo de signifi cações” (SIBI-
LIA, 2008, p. 31). 

Imagem 1
Deslocamentos de sentidos

Fonte: Print screen feito pelo autor (2018)
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Nessa empreitada investigativa netnográfica, observamos 
a desconstrução de barreiras invisíveis e invisibilizadoras dos 
corpos surdos. Estas linhas limítrofes são rompidas no aces-
so dinâmico, plural e autônomo à produção de imagens vir-
tuais e sentidos que estas produzem. 

A Imagem 1 – Deslocamento de sentidos comunica for-
mas de subversão, deslocamentos das possibilidades de 
socialização dos surdos, que ampliam as possibilidades de 
criação de vínculos para além das barreiras das línguas, 
criam novos trajetos e rotas, corroboram para o forjar de 
novas visualidades e identidades e para construções de co-
nhecimentos libertadores dos preconceitos e estereótipos 
imputados aos sujeitos surdos ao longo da história.

Bhabha (2013) diz que o estereótipo funciona como prin-
cipal estratégia discursiva dentro do discurso colonial. O au-
tor exclama que o estereótipo conota rigidez, imutabilidade, 
desordem e degeneração ao propor “conhecimento e iden-
tificação que vacila entre o que está sempre “no lugar”, já 
conhecido, e algo que deve ser ansiosamente repetido” (p. 
105). Dessa forma, engessa e fixa essencialidades identitárias 
que se repetem imutavelmente. 

As experiências registradas na Imagem 1, de um surdo 
em um ambiente festivo regado a música alta, deslocam o 
apreendido pela visualidade patológica, que estabelece pe-
los mecanismos de categorização clínica as pessoas surdas 
como deficientes. 
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Imagem 2
Narrativas existenciais 1

Fonte: Print screen elaborado pelo autor (2018)

A Imagem 2 Narrativas existenciais I também nos apre-
senta narrativas de desconstrução das visualidades que fo-
ram historicamente costuradas junto às identidades dos 
surdos, a imagem do coitadinho, defi ciente, indefenso, in-
valido e incapaz. O levante das comunidades surdas para o 
rompimento com as perspectivas patológicas que a socie-
dade majoritária ouvinte lhes impõe é percebido como um 
recorte desses macroprocessos de transformações e deslo-
camentos epistêmicos que são descritos como uma crise de 
identidade.

A etnia e a “raça”, o gênero, a sexuali-
dade, a idade, a incapacidade física, a 
justiça social e as preocupações ecoló-
gicas produzem novas formas de identi-
fi cação. […] As identidades sexuais tam-
bém estão mudando, tornando-se mais 
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questionadas e ambíguas, sugerindo 
mudanças e fragmentações que podem 
ser descritas em termos de uma crise de 
identidade. (WOODWARD, 2000, p. 32).

Hall (2006) reforça esse entendimento ao afi rmar que esta 
crise é apenas um dos sintomas que apontam para “um pro-
cesso mais amplo de mudança, que estão deslocando as 
estruturas e processos centrais das sociedades modernas” 
(p. 7), estes deslocamentos das estruturas e processos estão 
“abalando os quadros de referência que davam aos indiví-
duos uma ancoragem estável no mundo social” (p. 7). 

As mudanças e deslocamentos das estruturas e processos 
podem ser observadas e analisadas por meio das dialogias 
com as imagens polifônicas que ecoam diferentes sentidos 
e construções de diferentes narrativas existenciais, como ob-
serva-se na Imagem 3.

Imagem 3
Narrativas existenciais 2

Fonte: Print screen elaborado pelo autor 2019
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Essas imagens chegam como um convite para observar 
a existência de um corpo ativo, potente e autônomo, que 
experimenta o mundo por outros canais sensíveis, “ou seja, 
suas experiências são baseadas pelo visual, e não pelo audi-
tivo como a maioria esmagadora da sociedade amapaense, 
brasileira e mundial” (CAMPOS, 2016, p. 52), mas que, como 
qualquer outro, corpo navega num mar de possibilidades 
de vivencias subjetivas, com referências identitárias inten-
sas do seu caminhar.

Imagem 4
Intensidades

Fonte: Print screen elaborado pelo autor (2018)

As imagens fenômenos nesse mergulho refl exivo são pen-
sadas conjuntamente com Samain (2012a), que propõe que, 
além de serem seres pensantes, são independentes de nós, 
elas comunicam-se entre si, apesar de não chegarem a ser 
sujeitos, mas como fenômenos, nos fazem pensar, sentir, so-
nhar, lembrar, sem nada dizerem:
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Ouso dizer que a imagem – toda imagem 
– é uma “forma que pensa”. A proposição 
é tanto ambígua e complexa que chega 
a insinuar – até sugerir – que, indepen-
dente de nós, as imagens seriam formas 
que, entre si, se comunicam e dialogam. 
Com outras palavras: independente-
mente de nós – autores ou espectado-
res – toda imagem, ao combinar nela 
um conjunto de dados sígnicos (traços, 
cores, movimentos, vazios, relevos e ou-
tras tantas pontuações sensíveis e sen-
soriais), ou ao associar-se com outra(s) 
imagem(ns), seria “uma forma que pen-
sa”. (SAMAIN, 2012a, p. 23).

Assim, observando a Imagem 4 – Intensidades, somos 
interpelados pela compreensão que as imagens são pen-
santes, são vivas, autônomas, polissêmicas, atemporais, 
quando as olhamos elas também nos olham e, como afir-
ma Marques (2017), “oportunizam a pensar com elas e não 
somente sobre elas”. Compreendendo-as nesse prisma on-
tológico, concordamos que são “excelentes modos de aces-
sar, abraçar e compreender os fenômenos do social no pla-
no das formas sensíveis com o significado mais profundo” 
(MARQUES, 2017, p. 93).

Em conversações e trocas com a Imagem 4 – Intensida-
des, fomos envolvidos questões subterrâneas da existência 
surda, seus sentimentos, sensações, desconfortos, aspectos 



472472

singulares dos mundos sociossimbólicos, subjetividades in-
dividuais e coletivas experimentadas por corpos que narram 
suas histórias e trajetórias por verdadeiras epifanias, imagens 
fenômenos, que ao penetrarem a mente criam pegadas sim-
bólicas, conexões (a)temporais, que contribuem para cons-
truções de identidades subalternas.

Imagem 5
Indeterminado

Fonte: Print screen elaborado pelo autor (2018)

Essa investigação pelas redes sociais dos nossos colabores 
não foi uma busca por uma padronização do que é ser surdo, 
muito menos “determinação de formas da vida social, mas 
de aproximações de seus contornos, do que se deixa ver da 
experiência social na experiência narrativa, em suas aparên-
cias, em seus embates” (SILVA, 2009, p. 20). Essa perspectiva 
de pesquisa a partir de dialogias com as imagens corrobo-
rou para nos envolvermos com as experiências sociais, em-
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bates, narrativas, arranjos da vida e do cotidiano de corpos 
que se mostram fragmentados indeterminados, como inti-
tula a Imagem 5 – Indeterminado.

Estas refl exões nos ajudaram a pensar as existências sur-
das que por muito tempo sofrem imposições ouvintistas vio-
lentas e buscar romper com os discursos patológicos que 
colocam o surdo como corpo desviante do padrão de nor-
malidade ouvinte. O sujeito surdo não tem a sua identidade 
fi xada e determinada pelo fato de ser surdo, mas, como par-
ticipante das transformações culturais, também constroem-
-se enquanto sujeito sócio-histórico.

Imagem 6
Alteridade

Fonte: Print screen elaborado pelo autor (2018)

É notório na Imagem 6 – Alteridade que os sete surdos 
observados ressaltaram, em suas vivências e experiências vi-
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suais compartilhadas nas redes, as transmutações das tem-
poralidades, apropriações de espaços que antes eram nega-
dos, desconstrução de visualidades e embates.

Notadamente, os esforços da comunidade surda, especial-
mente o observado na vivência dos nossos interlocutores, 
reverberam a construção do paradigma socioantropológi-
co fundamentado na compreensão política do sujeito sur-
do não como deficiente, mas como uma forma diferencial 
de existência dentro da diversidade humana, construtores/
construídos de/por culturas surdas heterogêneas.

Algumas considerações 

Neste estudo, visou-se a compreensão de como as ima-
gens participam dos processos de construção/transforma-
ção das referências identitárias dos surdos contemporâneos, 
tendo como campo para desenvolvimento da pesquisa as 
redes socais e como interlocutores as imagens produzidas 
por surdos, por compreender que elas “articulam e se ofere-
cem como encontros flexíveis de mediação e comunicação” 
(MARQUES, 2017, p. 98).

A partir do mergulho observacional netnográfico, fizemos 
costuras narrativas de sentidos existenciais, referências iden-
titárias, sentidos que se plasmam em imagens postadas nas 
redes sociais. Nesse espaço constroem-se experiências in-
tensas e salientam-se subjetividades individuais e coletivas. 
Nutrem práticas políticas de reivindicação da singularidade 
surda, desaguando em embates pela emancipação surda 
das perspectivas dominantes e estigmatizantes.

Buscou-se construir diálogos com as polifonias e pegadas 
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simbólicas que eclodiam nas imagens compartilhadas pe-
los colaboradores que utilizam esse espaço alternativo para 
construírem seus referenciais identitários coletivos e indivi-
duais, tecerem redes de sentidos e pertencimento étnicos, 
comunicarem-se com o mundo e suas diversas culturas, evi-
denciando as nuances das lutas do povo surdo, as tensões 
provocadas pela descolonização do olhar sobre os corpos 
surdos, contestando e desconstruindo lógicas de um pen-
samento ouvintista.
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Introdução

Dissertar sobre os processos que envolvam questões étni-
co-raciais é dar mais um passo para proporcionar diálo-

gos abertos sobre o que ocorre em nossa própria comunida-
de, no ambiente acadêmico e, assim, nos permite ampliar a 
compreensão de como os fenômenos da sociedade impac-
tam nos grupos sociais, sabendo de antemão que as próprias 
condições sociais interagem na profi ssão que cada um exerce. 
Deste modo, a busca frenética por entender mais sobre o ser 
humano a partir das diversas disciplinas acadêmicas possibi-
lita o exercício da interdisciplinaridade, o que é especialmen-
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te recomendável em fenômenos históricos que se perpetu-
am nos hábitos e nas estruturas sociais. Assim, este estudo 
tem como objetivo geral apresentar os discursos que envol-
vem embasamento para a Psicologia Política e o seu encontro 
com a concepção narrativa, traçando alguns paralelos com a 
Teoria Feminista.

A Psicologia Política envolve-se nos contextos sociais par-
tindo de duas perspectivas: a primeira é a da neutralidade 
do compromisso, que esclarece o cuidado com a práxis da 
militância política, para não se confundir com a atitude crí-
tica da Ciência Política. Enquanto a militância procura o su-
cesso do seu próprio fórum, a Ciência Política está atenta 
ao confronto contínuo dos seus postulados com a realidade 
do fenômeno para melhorar a intervenção a partir da com-
preensão da própria realidade. Assim, a Psicologia Política 
apresenta também como premissa a Psicologia das Massas 
(LARRIAN, LEAL, SILVA E SILVA, 2019). 

Estas mesmas questões podem ser elaboradas a partir das 
críticas de bell hooks à Teoria Feminista, em que dois pontos 
principais se ressaltam: o primeiro, a busca por um feminis-
mo político que não se identifique apenas com a luta contra 
o sexismo, mas que seja inclusivo em relação às questões de 
classe e de raça; o segundo, a correlação entre teoria e práxis, 
na medida em que as mulheres e os homens apresentam 
uma diversidade de experiências, mesmo que sob a mesma 
estrutura social opressiva resultante do capitalismo. 

Sobre as questões étnico-raciais, elas podem estar envol-
vidas com as narrativas sociais e de caráter identitário. O au-
tor Stuart Hall (2016) expõe de forma notória que a repre-
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sentação é a utilização da linguagem para a expressão da 
experiência no mundo e, com isso, conecta a cultura ao sen-
tido, mantendo-se no contexto o sistema representacional, 
ao mesmo tempo em que promove significados para as ou-
tras pessoas através dos conceitos, das ideias e dos senti-
mentos. Levando-se em consideração que o ser o humano 
vive em sociedade e que esta apresenta diversos espaços (o 
público, o privado e o íntimo), bem como é permeado por 
relações de poder, os espaços e poderes estão mutuamen-
te implicados nas narrativas e nas trajetórias de vida. Neste 
particular, hooks é refratária ao feminismo como um modo 
de vida, pois este inadvertidamente poderia contribuir para 
manutenção de uma ideologia burguesa.

De acordo com Perez (2018), a interdisciplinaridade em um 
contexto latino-americano é um processo de realização hu-
mana. Assim, não se trata apenas de conhecer e de saber, 
mas que a própria compreensão privilegia aspectos afetivos, 
pois, a partir destes, pode-se ter uma atitude que conduza 
ao crescimento humano ou, ainda, para a manutenção do 
status quo. Deste modo, a manutenção do horizonte políti-
co, quer através da Psicologia, quer através da Teoria Femi-
nista, contribui para um melhor equilíbrio entre teoria e prá-
xis social.

De acordo com Damasceno e Zanello (2018), a Psicologia 
ainda ignora aspectos políticos e sociais que são geradores 
de problemas mentais e sociais, sendo necessário que este 
campo de investigação e de intervenção na vivência do ser 
humano considere mais o coletivo e que se possa abranger 
outras formas epistemológicas.
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Segundo Nogueira (2019), a descolonização da Psicologia 
está ligada diretamente ao processo de libertação, pois en-
globa a desconstrução do que é posto como a única reali-
dade possível. Com isso, promove a reconstrução e a pró-
pria construção das possibilidades de ser e, principalmente, 
de dialogar, de conviver, existir e reexistir com novas bases, 
como também novas referências, novos pressupostos, vin-
dos de povos originários, para que ocorra o processo de inde-
genização das Ciências Psicológicas. O termo indigenização 
que a autora apresenta significa que são os conhecimentos 
da reconstrução das ciências psicológicas que constituem 
um processo contínuo, com ligação em diversos assuntos, 
podendo estas manterem-se mais próximas ao observar e 
dar espaço para outras formas da ciência psicológica, con-
siderando a importância de se ter conhecimentos de refe-
rências históricas dos povos originários e em suas diferen-
tes formas de expressão. 

Descolonizando a Psicologia

Este capítulo tem por base a monografia apresentada para 
a conclusão do curso de Estudos Culturais e Políticas Públi-
cas. A partir de uma abordagem qualitativa, a pesquisa ba-
seou-se na investigação dos discursos de grupos focais de-
terminados. No que se refere ao método qualitativo, Gerhardt 
e Silveira (2009) esclarecem que os pesquisadores que uti-
lizam os métodos qualitativos procuram explicar o porquê 
das coisas, demonstrando o que deve ser feito, porém não 
quantificam os valores e as trocas simbólicas nem os sub-
metem à prova de fatos, pois os dados analisados são não 
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métricos e se valem de diferentes abordagens.
A pesquisa qualitativa utiliza, assim, a coleta sem dados 

numéricos para aprimorar as perguntas levantadas na pes-
quisa no processo de interpretação. O processo qualitativo 
perpassa por fases, tais como a ideia, a formulação do pro-
blema, a imersão inicial no campo, a concepção do desenho 
de estudo e a definição da amostra inicial do estudo até a 
elaboração do relatório de resultados (SAMPIERI; COLLADO; 
LUCIO, 2013). 

O cenário para a aplicação do método do grupo focal e da 
coleta de dados foi uma instituição de ensino na cidade de 
Macapá (AP), sendo a pesquisa realizada no período de agos-
to a novembro do ano de 2019, contando com a participação 
de alunos que realizavam as suas supervisões de estágio te-
órico e prático. O objetivo geral da monografia foi investigar 
os terapeutas-estagiários que estão na fase de formação de 
Psicólogo na clínica-escola de Psicologia, que prestam ser-
viços de atendimento psicoterapêutico gratuitos para a co-
munidade. Os participantes da pesquisa foram estudantes 
do décimo semestre do curso de graduação de Psicologia, 
de ambos os gêneros e todas as raças, sem levar em con-
ta o fator socioeconômico. Teve como amostra vinte partici-
pantes, matriculados regularmente e com a frequência ati-
va durante a etapa de supervisão do estágio. Cada turma de 
supervisão de estágio deve ter dez pessoas matriculadas; no 
entanto, caso o número de estagiários exceda este número, 
divide-se a turma em mais de um horário durante a semana.

 Deste modo, os encontros foram realizados duas vezes por 
semana, com estagiários diferentes, mas sempre no mes-
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mo horário. Todos os profissionais em formação já estavam 
atendendo pessoas há um ano e alguns meses. Até a data 
da finalização da pesquisa, todos os terapeutas-estagiários 
já haviam atendido clientes/pacientes de várias faixas etárias 
(infantil, adolescente, jovem, jovem-adulto, adulto).

Para a coleta de dados, utilizou-se o método do grupo fo-
cal, que funciona como intermediário entre as entrevistas e 
a observação. Esse método foi escolhido por permitir deba-
ter o tema do objeto/sujeito de estudo e por auxiliar o inves-
tigador a ter informações relacionadas sobre as atividades 
desenvolvidas e observadas no grupo. Uma de suas carac-
terísticas é poder ajudar na compreensão do processo de 
construção das percepções, assim como das atitudes e das 
representações sociais dos grupos (VEIGA; GONDIM, 2001).

Problematizando este artigo científico, faz-se a seguinte 
pergunta: a possibilidade de dialogar sobre as questões ét-
nico-raciais pode corroborar para as construções subjetivas 
através das narrativas? Com esse questionamento, buscou-
-se destacar nos resultados como estes diálogos ocorreram 
e, posteriormente, discutir e aprofundar a interpretação des-
sas narrativas.

Mesmo que a pesquisa com o grupo focal tenha apresen-
tado a percepção dos terapeutas-estagiários de ambos os 
gêneros sobre questões raciais na formação em Psicologia 
e na futura prática terapêutica, é importante ponderar so-
bre o quanto a ausência destas reflexões ao longo da forma-
ção pode ter como consequência uma prática profissional 
que não abarque as diferentes experiências vivenciadas em 
condições estruturais opressivas. Considerando que, segun-
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do hooks, a opressão é definida como “ausência de opções” 
(hooks, 2019, p. 32), as diferenças materialmente dadas se 
expressam também imaterialmente, através das narrativas 
e dos silenciamentos.

A descolonização da Psicologia retrata um rompimento 
com a ciência dominante e recai sobre a prática profissional, 
tornando mais acessíveis as discussões do campo da ciência 
psicológica, que se torna mais ativa e com participação so-
cial e política. Com isso, busca-se mais espaços que contri-
buam para os questionamentos sobre a posição deste pro-
fissional nos contextos educativos e na comunidade, assim 
como entender mais sobre a opressão e violência identifica-
das sobre condições de vida que expressem subalternidade 
e dominação. No contexto básico da Psicologia, ressalta-se o 
ser humano e sua sintonia de busca de conhecimento (GU-
ZZO, 2012).

Alguns resultados a partir da percepção do silêncio

Como etapa preparatória ao estudo de campo com os te-
rapeutas-estagiários, realizou-se a submissão na Plataforma 
Brasil, bem como a busca por autorização para a pesquisa de 
campo. Após as primeiras reuniões com a pessoa responsá-
vel pela coordenação do curso de Psicologia ficou acertado 
que a pesquisa deveria ser avaliada e autorizada pela direção 
geral da instituição e também pela coordenação do curso de 
Psicologia. Após passar pelo comitê de ética e de pesquisa 
da instituição e pela direção geral, a pesquisa foi autorizada, 
com a responsabilidade de a coordenação verificar a dispo-
nibilidade de horários, dias e salas para a realização das ati-
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vidades de discussão com o grupo focal. Note-se que, além 
da verificação das técnicas para a coleta de dados, a coor-
denação não autorizou a pesquisa com as pessoas que são 
atendidas na clínica-escola nem a leitura dos relatórios que 
são arquivados. Assim, a autorização da pesquisa restringiu-
-se ao grupo focal.

Além disso, foi designada uma turma de estágio, distribu-
ída em dois dias durante a semana, sob a responsabilidade 
do mesmo professor. Como já colocado, a turma de estágio 
estava no décimo semestre do curso no momento da reali-
zação das atividades com o grupo focal e já atendia a clien-
tes ou pacientes na clínica-escola de Psicologia. 

Denominamos grupo 1 e grupo 2, sendo que, em cada 
um deles havia participantes dos gêneros feminino e mas-
culino, de presença assídua nos seus respectivos dias, com 
idades variando de 21 a 60 anos e autodeclarados negros, 
pardos e brancos.

Na primeira semana, a pesquisadora se apresentou e ex-
plicou sobre a pesquisa e seus termos éticos e legais, as-
sim como solicitou aos participantes a assinatura do termo 
de consentimento livre e esclarecido. Na segunda sema-
na, iniciaram-se as atividades de discussão com o grupo 
focal. A cada encontro, notou-se o silêncio entre os parti-
cipantes, o qual foi respeitado até que o grupo se sentis-
se à vontade, destacando sempre que se buscava ouvi-los. 
Mesmo quando as perguntas do questionário semiestru-
turado parecessem requerer respostas bem elaboradas, o 
silêncio permaneceu, tanto no grupo 1 quanto no grupo 2, 
com falas curtas como: “São temas que não nos acostuma-
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mos a debater muito em sala de aula. Pelo menos não me 
recordo de ter debatido sobre este tema” e “não me atre-
vo a falar”, como também “medo de falar alguma coisa e 
ser vista como algo de preconceito”. Percebe-se, aqui, que 
o comportamento silencioso acompanhava falas que de-
monstravam emoções como medo.

Além disso, torna-se interessante ressaltar dois relatos que 
encorajam o aprendizado contínuo e a manutenção da es-
cuta do psicólogo às demandas sociais dos grupos histori-
camente oprimidos, tal como se espera de uma profissão 
politicamente engajada. No primeiro relato, do participante 
do primeiro grupo lê-se:

“É muito importante a gente aprender 
sobre os assuntos que afetam a socieda-
de. Minha turma está junta desde o pri-
meiro ano de faculdade, e ainda assim 
eu escuto colegas meus dizendo coisas 
absurdas, como que não vão atender 
pessoas que se declaram gays, lésbicas, 
trans. Imagino como seria se não tive 
normas e diretrizes para a profissão. É 
necessário ter mais leis, resoluções, para 
que cada um não faça o que quer.”

O segundo relato de outro participante do primeiro grupo 
ressalta a necessária manutenção do aprendizado recíproco 
na situação de atendimento em psicoterapia, na medida em 
que o próprio terapeuta-estagiário pôde identificar a neces-
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sidade de conhecer outras expressões culturais que talvez 
não fizessem parte de sua experiência: 

“meu cliente só queira falar de marabai-
xo, dos dias em que dançava, de outros 
que não. Eu tive que buscar pesquisas re-
lacionadas para entender mais sobre o 
assunto. Toda a sua demanda se baseou 
no local onde mora, nunca tinha estu-
dado nada parecido e tive que me apro-
fundar do assunto. Você nunca está pre-
parado para tudo, mas tem coisas que 
estão perto de nós e não damos tanta 
importância.”

A partir destas percepções, e de acordo com o desenvolvi-
mento das conversas, as demais perguntas foram realizadas, 
mesmo quando se repetia o silêncio e as conversas parale-
las. Discutir os temas em cada encontro não foi uma tarefa 
de fácil; por isso, destaca-se que o silêncio, as emoções, os 
comportamentos e os apontamentos foram relevantes para 
a pesquisadora, uma vez que ela própria percorreu esse mes-
mo caminho, que poderia ser descrito como um processo 
inicial de autodescoberta, mesmo quando não se passa pela 
mesma experiência vivenciada ou quando não se comparti-
lha o mesmo contexto cultural.

O estudo de Teixeira e Dazzani (2019) exemplifica um es-
tudo de caso, no qual um participante do gênero masculi-
no, estudante do curso de graduação de psicologia ressalta 
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como se descobriu negro e, assim, se reafirmando negro, 
encontrou-se em um processo de aceitação próprio. Com 
isso, seus valores e suas escolhas foram sendo reformuladas, 
a cada participação de atividades acadêmicas extracurricu-
lares. Durante o curso na faculdade dizia que se via um es-
tudante com um pensamento formado que não iria mudar 
seus valores. Após percorrer um caminho de trocas de co-
nhecimentos, ele diz que passou a mudar sua visão de si e 
sobre a sociedade e, então, passou a dizer que era um estu-
dante crítico, mudando a sua forma de falar para “eu, estu-
dante negro”.

Podemos trazer também as afirmações de Fanon (2008), 
que ressalta que um jovem negro vai adotando gradativa 
e subjetivamente uma atitude de branco, ignorando a sua 
existência, mas, quando se depara com qualquer olhar de 
um branco, percebe o peso da melanina. “Melhorar a raça” 
é visto como uma série de justificações que a pessoa preci-
sa apresentar no momento quando alguém o vê como a “a 
raça inferior”.

A cada encontro, após ouvir as gravações e começar a des-
tacar os aspectos relevantes para o relatório era, de fato, mais 
um questionamento para a própria pesquisadora. Certo dia, 
durante a realização de estudo no grupo 1, ao destacar que 
os participantes temiam falar do assunto por não saberem 
previamente como elaborar as suas respostas e, além dis-
so, se estariam sendo racistas ou mesmo preconceituosos, 
questionou-os: e, se fossem, não se viam assim? A partir daí, 
foi possível identificar o incômodo gerado pelo silêncio, re-
fletindo-se sobre como obter informações necessárias para 
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se entender este comportamento. 
Algo que todos tinham em comum era a preocupação e 

a percepção de que aos psicólogos não cabe julgar, muito 
menos ser antiéticos. A preocupação era como buscar uma 
desconstrução contínua para eles mesmos, desfazendo-se 
de seus próprios preconceitos. Este processo de descons-
trução, ademais, ocorreu com a própria pesquisadora, sen-
do este o motivo por ter escolhido o curso de Especialização 
em Estudos Culturais e Políticas Públicas na Universidade 
Federal do Amapá (Unifap). Neste sentido, as respostas rá-
pidas e curtas são, também, uma variável habitual, por ser o 
assunto da pesquisa pouco debatido na academia, além de 
ser um assunto praticamente ausente nas matrizes curricu-
lares de cursos de graduação. 

Além de não ser comum discutir sobre as perguntas elen-
cadas no questionário apresentado, algumas falas relatam 
o medo de falar, talvez devido à propagação da ideia de que 
certos temas “não se discutem”, o que contribui para essa 
emoção e essa autocensura estarem presentes. Segundo Fa-
non (2008), a colonização se apresenta na forma de compor-
tamentos do homem nas diversas condições, em sua pro-
blematização “uma sociedade é racista ou não é”, também 
nos fazermos essa pergunta e corroboramos com outra: o 
que significa temer falar de forma ampla de preconceitos, 
de discriminações, do racismo?

Segundo Nogueira (2019), a descolonização expressa a im-
portância de que a Psicologia reconheça certas limitações 
históricas imperialistas euro-americanas em seus saberes e 
em suas práticas, não colocando este conhecimento acima 
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do afrocentrado, de modo a permitir um diálogo de dife-
rentes perspectivas sobre o ser humano, para que se pos-
sam estabelecer relações sociais e produzir uma sociedade 
comprometida com o plural, o dialógico e o ajustável ao re-
conhecimento de perspectivas epistemológicas igualmen-
te relevantes. 

Ainda segundo a autora, psicólogos – e demais pessoas in-
teressadas – precisam se inteirar mais sobre as relações de 
natureza étnico-raciais, considerando a relevância dos co-
nhecimentos oriundos dos povos africanos, uma vez que fo-
ram trazidos para o Brasil e para outros locais contra a sua 
vontade, durante o processo de colonização concomitante 
às descobertas de novos continentes, além do continente 
europeu. Deste modo, para a Psicologia brasileira, este é um 
convite para enfrentamentos dos desafios desta luta por re-
conhecimento, tanto epistemológico quanto político, que 
perpassa a recordação de um difícil histórico.

Historicamente, o Conselho Federal de Psicologia (2017) 
explicita que a Psicologia brasileira caminhou junto ao racis-
mo, tendo contribuído com produções eurocêntricas discri-
minatórias, além de alcançar um padrão de realidade que 
não se agrega à diversidade brasileira. Observemos esta fala 
de um participante do segundo grupo:

“Muito importante estudar sobre o racis-
mo. Minha filha estava na escola e gos-
tava muito de lá. Um dia, ela chegou em 
casa e disse que era para eu trocar ela 
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de escola, eu perguntei a ela porque ela 
queria, sua resposta foi ‘mãe, ninguém 
quer brincar comigo, porque sou preti-
nha’. Eu tinha duas escolhas: tirar ela da 
escola ou ir até lá e ver a atitude da es-
cola. Conversei muito com minha filha, 
fui até a escola e eles começaram a tra-
balhar assuntos sobre aceitar o outro, 
diferenças de raças, religiões, em espe-
cial na turma da minha filha. Acho im-
portante nós estarmos preparados para 
essa demanda, porque ela é real e bem 
próxima de nós.”

Como se nota a partir desse relato, é através da narrativa 
que se reativa a possibilidade de mudança de hábitos e, no 
limite, de certas estruturas sociais, como a própria educa-
ção. Neste sentido, embora a formação acadêmica pareça 
cada vez mais distanciar-se da experiência cotidiana, hooks 
(2019) identifica na história dos Estados Unidos que o femi-
nismo com engajamento político não poderia se restringir 
às questões de gênero, quando estas derivam em situações 
de sexismo. Ao contrário, havia uma dificuldade de o pró-
prio feminismo elaborar experiências sociais decorrentes 
do racismo patriarcal, uma vez que a legitimação discursiva 
advinha da academia, representando o “centro” do discur-
so; à margem permaneciam os relatos de mulheres menos 
favorecidas economicamente. A partir do final dos anos de 
1970, o feminismo produziu debates e críticas internas que 
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ampliaram seu escopo para questões que interseccionam 
questões de raça, gênero e classe social (HOOKS, 2019). 

Narrativas individuais e estruturas sociais

No caso do pensamento feminista, o influxo da crítica inter-
na reverberou na ampliação do seu escopo, mantendo suas 
defensoras atentas e sensíveis às demandas sociais, trans-
formando a teoria e a prática feminista. No entanto, deve-se 
considerar que as próprias transformações sociais não são 
estáveis, pois ainda há a opressão sexista, ademais, viven-
ciada de modo silencioso quando as pessoas não se veem 
em condições de transformar as próprias condições de vida 
(HOOKS, 2019).

Tal como identificado nos resultados do relatório de pes-
quisa e em alguns discursos dos participantes, existe certo 
silêncio que se apresenta nas narrativas e a vontade de man-
ter tais diálogos esbarrou na dificuldade em conversar so-
bre as perguntas apresentadas no questionário. Destaca-se 
o medo por ter sido expresso por mais de um participante. 
Neste particular, salienta-se que a colonização dos estudos 
de Psicologia aponta para o desempenho histórico e social 
da tradicional base euro-americana do mundo, que tem con-
tribuído como instrumento de colonização, de opressão e de 
dominação de outros povos, que se aloja dentro do sistema 
hegemônico da sociedade (NOGUEIRA, 2019). 

Apesar do avanço conquistado pelo Conselho Federal de 
Psicologia e dos profissionais, juntamente com os alunos em 
processo de formação, ainda se tem muito a percorrer para 
possibilitar uma reparação histórica, sendo que os profissio-
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nais precisam se comprometer socialmente com a mudan-
ça social, a promoção dos Direitos Humanos, da justiça e da 
equidade, assumindo o desafio de propor produções de co-
nhecimentos, bem como ações inovadoras e criativas para a 
sociedade, para quem sofre preconceito social, discrimina-
ção que apresenta como vinculação histórica o embranque-
cimento. O mesmo ocorre no caso da luta contra a opressão, 
pois é:

Somente analisando o racismo e suas 
funções na sociedade capitalista é que 
se pode chegar a uma plena compre-
ensão das relações de classe. A luta de 
classes é indissociável da luta pelo fim 
do racismo. (HOOKS, 2019, p. 30).

Hooks ressalta, inclusive, os impactos psicológicos espera-
dos, a depender da situação de classe vivenciada, pois mes-
mo que todas as mulheres sejam oprimidas, a variedade de 
experiências vividas pode intensificar o sexismo. Mesmo que 
no capitalismo se restrinja a ação das mulheres, permitindo-
-lhes escolhas em outros âmbitos, há um risco de cooptação 
do feminismo pela ideologia burguesa (HOOKS, 2019, p. 36). 
Assim, em consonância com a Psicologia Política, hooks re-
comenda:

1) recuperar o sentido positivo do termo “feminismo”, que 
identifica o poder político que se requer recuperar e preser-
var (2019, p. 55); 

2) incentivar a descrição da própria realidade, pois a auto-
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descoberta está no início da jornada (2019, p. 57); 
3) aproximar-se da experiência das mulheres e não se man-

ter adstrita ao âmbito universitário (2019, p. 169), pois a falta 
de diálogo pode fortalecer a falsa dicotomia entre teoria e 
prática feminista. 

Assim, a pesquisa realizada por intermédio do relato dos 
terapeutas-estagiários desdobrou-se em autoconhecimen-
to para a pesquisadora, bem como pôde servir de indício de 
como o silêncio pode expressar uma opressão, no sentido 
de “ausência de opções”. Realizar uma análise crítica para 
quem busca discutir questões étnico-raciais interdisciplinar-
mente, para que se produzam mais espaços para discussões, 
oportunizando a análise de suas próprias narrativas, tornou 
possível o encontro da narrativa com a Psicologia Política. 
Ao refletir sobre as próprias narrativas dos participantes da 
pesquisa, podemos observar como é necessário estar aten-
to às narrativas e como a representação interage com as es-
truturas sociais.

As narrativas relacionadas ao processo de formulação de 
escuta ativa na formação do profissional de Psicologia pro-
porciona, para a psicoterapia, um encontro com as suas in-
tervenções técnicas, tornando possível, assim, investigar se 
as narrativas sobre a discussão de questões étnicas e raciais 
iluminam o conhecimento técnico destes profissionais. Com 
isso, estas questões podem enriquecer a escuta ativa, para 
que as pessoas que sofrem situações de preconceito racial, 
discriminação e violência simbólica ou física relacionadas 
ao racismo sejam compreendidas a partir de suas próprias 
experiências. De acordo com Almeida (2020), para o profis-
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sional da Psicologia é válido seu código de ética e, quando 
não se permite esse encontro com a perspectiva do outro, 
se está contrariando os próprios princípios da profissão.

É sabido que as estruturas e palavras acerca da existência 
humana não podem ser compreendidas apenas a partir do 
significado atribuído pela própria pessoa. Assim, as narrativas 
também não se encaixam em uma única exclusividade au-
topoiética. O discurso narrativo como cultura funde-se com 
a Psicologia Política no intuito de se ter apontamentos para 
compreender as falas de uma pessoa (GONÇALVES, 2002). 
Em suma, Nogueira (2019) ressalta que não é somente acu-
mular conhecimentos, mas saber como empregar esses co-
nhecimentos para o desenvolvimento da sua comunidade.

Ainda segundo Gonçalves (2002), os primórdios da Psi-
cologia se fundou em grande parte da sua identidade em 
conhecimento individual. Com isso, o surgimento de uma 
Psicologia interdisciplinar tem se tornado uma perspecti-
va relevante de forma teórica e prática. Analisar o discurso 
narrativo como componentes fundamentais da existência 
é assumir aquilo que está intimamente unido e que diz 
respeito ao próprio ser. Com isso, o indivíduo está sendo 
apresentado na sua ação interpessoal que, para Shotter 
(1995), significa que os eventos podem estar apresentados 
na mente dos indivíduos na direção sistemática em que 
se inserem as atividades formativas ocorridas no espaço 
entre as pessoas. Quando vemos nos resultados dos apon-
tamentos e as falas da experiência da psicoterapia, perce-
bemos que o que ocorre ao redor afeta tanto o profissional 
quanto a pessoa que está em busca de ser ouvida. A narra-
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tiva passa a ser, então, uma produção discursiva no aspecto 
interpessoal, que se constrói em um processo de fala e de 
escuta. Desta forma, são inerentes ao contexto cultural em 
que ocorrem, sendo possível – como todo o conhecimento 
é – que a narrativa possa ser contextualmente localizada 
(GONÇALVES, 2002).

Nessa dimensão, a Psicologia Política, que pesquisa a psi-
que através do comportamento humano, nas suas relações 
sociais, nas mudanças sociais e nas diversas possibilidades 
de manifestações, tal como observado nas narrativas trazidas 
pelos estudantes de Psicologia que poderiam ser apresen-
tados para mais estudos aprofundados no manejo do curso 
de graduação de psicologia, assim como em um aspecto de 
grade curricular, extracurricular e de diferentes perspecti-
vas para entender as pluralidades do contexto de cada pes-
soa. De acordo com Almeida (2020), o racismo não pode ser 
considerado vitimismo, pois é um problema constitutivo da 
sociedade brasileira. Com isso, quando problematizamos a 
prática psicoterápica a partir dos discursos sobre as questões 
étnico-raciais, buscamos questionar as construções, primei-
ramente, das narrativas do imaginário social que, assim, leva 
para a identificação das diversas ações de violências no en-
contro com a alteridade.

A Psicologia Política surgiu na América Latina como re-
sultado de estudos apresentados frente à Psicologia Social 
que existia nas décadas de 1960 e 1970. Neste mesmo perí-
odo, marcado pelas ditaduras civis-militares, as oligarquias 
repressivas ocupando o poder de Estado, a miséria e as con-
tradições sociais marcam a Psicologia Política na América 
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Latina, em especial como processo de resistência ao cenário 
em que se vivia. 

Podemos, então, ver que, em uma determinada época, 
surgem outras possibilidades de ser, a partir da conjuntura 
da sociedade, abrangendo até mesmo a produção de co-
nhecimento, sendo que os movimentos sociais são também 
parte importante deste processo. As mobilizações sociais 
são importantes para que se tenha uma mudança e mes-
mo quebra de paradigmas. Segundo Gohn (2008), a busca 
pelo processo histórico-teórico sobre a mobilização social 
envolve diversos processos, como a mudança de compor-
tamento, a aquisição de novos valores e o acesso aos meios 
de inclusão social.

A vida social está sempre mostrando algo fundamental nas 
relações de poder, abrangendo não só os aspectos institucio-
nais, se relacionando com os aspectos simbólicos e emocio-
nais que interagem com essas relações e possibilitando uma 
construção com as relações sociais. Não sendo a única fonte 
de escolha válida, mas que também permite uma compre-
ensão melhor das relações de poder dentro de uma socieda-
de, a Psicologia Política, com isso, torna-se imprescindível no 
meio acadêmico (LARRIAN, LEAL, SILVA E SILVA, 2019).

Paralelamente, o feminismo apresentado por bell hooks 
permite estabelecer como objetivo político a luta contra a 
opressão que se apresenta estruturalmente nas sociedades 
capitalistas. Não se trata, porém, de beneficiar apenas algu-
mas mulheres de certas classes sociais e nem mesmo tra-
zer benefícios para as mulheres em detrimento dos homens 
(hooks, 2019). Ainda segundo hooks (2019), é necessário res-
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saltar a transformação positiva que o engajamento político 
do feminismo pode proporcionar a todas as pessoas.

Três contribuições do Feminismo: lugar de fala, 
interseccionalidade e empoderamento

Além das contribuições advindas da Teoria Feminista a 
partir da análise de bell hooks, o viés interdisciplinar que a 
Psicologia Política ressalta nos permite buscar alguns ca-
minhos possíveis para, senão solucionar, fornecer instru-
mentos teóricos e práticos utilizados no feminismo. Foram 
abordadas três autoras da coleção “Feminismos Plurais” 
que, em suas formulações teóricas sobre a situação de vul-
nerabilidade da mulher, podem contribuir para a prática da 
Psicologia. Djamila Ribeiro (2017), Carla Akotirene (2020) e 
Joice Berth (2018) incentivam o engajamento social consi-
derando, respectivamente, a importância do lugar de fala, 
da interseccionalidade e do empoderamento.

Ribeiro (2017), que não apenas publica a obra O que é lu-
gar de fala? como coordena a coleção “Feminismos Plurais”, 
demonstra seu acordo com hooks (2019) ao afirmar que “Ao 
nomear as opressões de raça, classe e gênero, entende-se 
a necessidade de não hierarquizar as opressões” (RIBEIRO, 
2017, p. 13). Neste sentido, resistir às tentativas de deslegi-
timar a produção intelectual das mulheres, em especial as 
negras ou latinas, torna possível a manutenção de um pro-
cesso contínuo de descolonização das práticas sociais e das 
teorias acadêmicas que se propõem tratar de questões es-
truturais da sociedade capitalista.

No discurso de Sojouner Truth (1851), encontra-se a propos-
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ta de reflexão sobre a universalização da categoria mulher 
(Ribeiro, 2017, p. 21), o que também se mostra necessário a 
partir da leitura de obras seminais do feminismo europeu, 
como no caso de O segundo sexo (1949), de Simone de Be-
auvoir. Nota-se uma complexa equação, em que o privilégio 
social e econômico pode reverberar em privilégios epistêmi-
cos, pois, segundo Ribeiro, “o modelo valorizado de ciência é 
branco” (2017, p. 24).

A partir da análise de obras como a de Lélia Gonzalez, ques-
tiona-se o ideal de neutralidade epistemológica, na medida 
em que esta, segundo Ribeiro, torna

(...) fundamental para muitas feministas 
negras e latinas a reflexão de como a 
linguagem dominante pode ser utiliza-
da como forma de manutenção de po-
der, uma vez que exclui indivíduos que 
foram apartados das oportunidades de 
um sistema educacional justo (RIBEIRO, 
2017, p. 28).

Se por justiça compreendemos que se oportunizem as 
mesmas condições de educação de qualidade, independen-
temente da classe social a que se pertence, trata-se de, para 
o feminismo, reconhecer-se desde um processo de autoco-
nhecimento e de compreensão sobre o contexto real em que 
se efetivam as relações sociais, em que teorias e práticas de 
emancipação possam dialogar dialeticamente. Assim, refle-
tir sobre a categoria “mulher negra” propiciou ao feminismo 
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negro, e ao próprio feminismo, a recuperação, inclusive, de 
uma autodefinição, pois permitiu observar que “Existe um 
olhar colonizador sobre os nossos corpos, saberes, produ-
ções e, para além de refutar este olhar, é preciso que parta-
mos de outros pontos” (RIBEIRO, 2017, p. 35).

Se em Beauvoir (2009 [1949]) a crítica da categoria mulher 
diz respeito especialmente à sua representação como ou-
tro do homem, tal como nos alerta Ribeiro, a mulher negra, 
na consideração de Grada Kilomba, seria o “outro do outro” 
(RIBEIRO, 2017, p. 38), o que repercute no contexto social de 
maior vulnerabilidade devido às estruturas sociais desiguais 
(RIBEIRO, 2017, p. 41). Há, deste modo, um importante reen-
contro, em parte devido à busca do autoconhecimento e 
que, no feminismo negro, intensifica a aproximação entre o 
ativismo prático e a elaboração teórico-acadêmica.

Entre outros motivos, as causas do silenciamento estão não 
apenas na autocensura dos indivíduos, como nas hierarquias 
socialmente construídas a partir da classe social. São estes 
motivos estruturais que repercutem em definições epistê-
micas colonizadoras e hierarquizantes, que podem contri-
buir para a perpetuação da opressão. Assim, o feminismo 
acadêmico foi indiscutivelmente enriquecido pelo diálogo 
com o feminismo negro, que contribuiu para a renovação 
de pautas e para o reforço da análise interseccional.

De acordo com Carla Akotirene (2020), as mulheres ne-
gras sempre propuseram distanciar-se das simplificações e 
universalizações utilizadas desde o colonialismo europeu, 
que se restringia à definição com prioridade ao corpo. Deste 
modo, a autora ressalta que: “mulheres negras, na condição 
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de outro, propuseram ação, pensamento e sensibilidade in-
terpretativa contra a ordem patriarcal racista, capitalista e 
sem nenhuma conivência subjetiva com a dominação mas-
culina” (AKOTIRENE, 2020, p. 30).

Deste modo, a opressão de gênero e a discriminação ra-
cial estão relacionadas historicamente, desde o século XV, 
com processos de colonização incorporados pelos “desco-
brimentos” realizados pela Europa (AKOTIRENE, 2020, p. 36). 
Trata-se de ressaltar que, do ponto de vista analítico, a inter-
seccionalidade de raça, gênero e classe é imprescindível não 
apenas para o resgate deste passado histórico traumático, 
como principalmente para fazer frente à complexidade das 
relações sociais constitutivas da estrutura do “cis-heteropa-
triarcado” que se insinua nas relações de poder nos âmbitos 
privado e público. Deste modo, tal estrutura – antes analiti-
camente invisível – pode ser potencialmente reconhecida a 
partir das práticas sociais e das elaborações teóricas.

Assim, além do lugar de fala (RIBEIRO, 2017) que propicia, 
através do diálogo reciprocamente enriquecedor, reconhe-
cer-se enquanto agente, mesmo diante da opressão sexista, 
e direcionando o feminismo contemporâneo, que se apre-
sentava inicialmente com viés acadêmico, trata-se de propor-
cionar a sua reformulação, uma vez que, diante da realidade 
e das experiências, outras pautas são suscitadas, conside-
rando a visão tripartite, ou seja, a consideração da percepção 
de questões de classe, de raça e de gênero, que não apenas 
sensibilizam, como também proporcionam a teorização e a 
prática da interseccionalidade (AKOTIRENE, 2020).

Finalmente, cabe ressaltar que o empoderamento per-
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mite o reencontro com a própria voz, mesmo quando as 
estruturas sociais patriarcais hierarquizam e exercem do-
mínio a partir do seu olhar unificador e universal. Além dis-
so, ele se inscreve na libertação, pois, segundo Joice Ber-
th (2018), é a reflexão atenta à realidade que permite não 
apenas visualizar, como também formular estratégias de 
atuação em relação aos grupos oprimidos (2018, p. 26-27). 
Assim, o empoderamento é influenciado pela Pedagogia 
do Oprimido, de Paulo Freire, e pode ser expresso resumi-
damente como segue:

O empoderamento como teoria está es-
tritamente ligado ao trabalho social de 
desenvolvimento estratégico e recupe-
ração consciente das potencialidades 
de indivíduos vitimados pelos sistemas 
de opressão e visam principalmente a li-
bertação social de todo um grupo, a par-
tir de um processo amplo e em diversas 
frentes de atuação, incluindo a emanci-
pação intelectual (BERTH, 2018, p. 34).

Nota-se que a reelaboração da categoria mulher, segundo 
Berth, permitiu pensar a diferença, na medida em que há 
várias mulheres na realidade (negras, indígenas, latino-ame-
ricanas etc.) e que fazem parte de distintos lugares sociais 
(2018, p. 39-40), sendo relevante para as pautas feministas a 
resistência às opressões socialmente constituídas. Por este 
motivo, o empoderamento se articula individual e coletiva-
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mente, uma vez que a perspectiva liberal costuma enfatizar 
apenas o aspecto individual.

Assim, requer-se a consideração interseccional de classe, 
raça e gênero, de modo a não hierarquizá-los, bem como a 
atenção aos “grupos sociais e transformações coletivas em 
grupos historicamente oprimidos por uma estrutura domi-
nante” (BERTH, 2018, p. 42). No entanto, Berth adverte que 
não é possível empoderar outros indivíduos, mesmo quan-
do se articulam os âmbitos coletivo e individual:

Quando estamos falando de empode-
ramento, estamos falando de um tra-
balho essencialmente político, ainda 
que perpasse todas as áreas de forma-
ção de um indivíduo e todas as nuan-
ces que envolvem a coletividade. Do 
mesmo modo, quando questionamos o 
modelo de poder que envolve esses pro-
cessos, entendemos que não é possível 
empoderar alguém. Empoderamos a 
nós mesmos e amparamos outros indi-
víduos em seus processos, conscientes 
de que a conclusão só se dará pela sim-
biose do processo individual com o co-
letivo (BERTH, 2018, p. 130).

Nota-se, assim, que a Psicologia Política e a Teoria Femi-
nista mantêm seus horizontes de atuação social irmanados. 
Não apenas pela atenção e pelo cuidado em relação aos opri-
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midos, como também por manterem ativa a prática social e 
a elaboração teórica de experiências e de perspectivas epis-
temológicas sobre os indivíduos e as sociedades. Assim, as 
reflexões acerca do lugar de fala, da interseccionalidade e do 
empoderamento podem trazer subsídios para o atendimen-
to dos terapeutas que, assim como os pacientes, estarão in-
seridos em estruturas sociais, de modo que as narrativas de 
experiências e os feminismos plurais podem contribuir para 
o autoconhecimento e a ampliação da atuação dos psicólo-
gos e das psicólogas.

Assim, a escuta atenta do silêncio no atendimento de indi-
víduos imersos em relações capitalistas pode revelar a per-
manência da opressão sexista, das questões de raça e de 
classe, revelando que a atuação da Psicologia Política é um 
movimento em que se interconectam a teoria e a prática.

Considerações finais

O processo de formação dos profissionais de Psicologia no 
Brasil apresenta ambiguidade ainda na produção e teorias 
e metodologias valorizadas pelos processos de colonização 
na ciência. A descolonização da Psicologia retrata um rom-
pimento com a ciência dominante e que recai sobre a prá-
tica profissional, tornando mais acessível as discussões da 
participação social e política.

Com isso, busca-se ter mais espaços de discussão, con-
tribuindo para os questionamentos sobre a posição des-
te profissional nos contextos educativos e na comunidade, 
permitindo entender mais sobre a opressão e a violência 
identificadas, sobre as condições de vida, a subalternidade 
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e a dominação.
A existência da repreensão, com a invisibilidade de mulhe-

res, negras, lésbicas, transexuais, permite identificar o padrão 
negativo que se estabeleceu sobre os movimentos sociais, 
em especial sobre o feminismo. Com isso, mostra-se a simi-
laridade entre a Teoria Feminista e a Teoria Pós-Colonial, que 
reconhece a importância da representação, voz, marginali-
dade e relação entre política e narrativas.

A interdisciplinaridade possibilita esse diálogo em que in-
teragem a política, os discursos, a ciência psicológica e a cul-
tura. O manejo de como a sociedade interage com essas te-
máticas vão se ressaltando em todas as áreas de uma pessoa. 
Com isso, ao chegar para um atendimento psicológico, em 
uma sala de aula, no trabalho, nas manifestações sociais, por 
vezes comparadas por analogia do mundo do teatro, man-
têm-se sempre os bastidores, os cenários, que estão presen-
tes, juntamente, com a apresentação. 

Como relatado na pesquisa do grupo focal com coleta de 
dados de terapeutas-estagiários, o racismo é um problema 
presente na vida da população brasileira, permanecendo nas 
falas dos estudantes na forma de silêncio e que nos faz rea-
lizar diversos questionamentos, tal como: de onde vem essa 
insegurança em debater temas tão presentes no dia a dia 
das pessoas? Certamente, há muito a ser explorado e pes-
quisado; poder falar sobre as questões étnico-raciais é contri-
buir, exatamente, para a expressão da resistência, realizada 
na escuta atenta na prática terapêutica a essas demandas.

Podemos também buscar respostas para a pergunta an-
teriormente elaborada através da contribuição do feminis-
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mo para todo universo acadêmico e científico, assim como 
para os movimentos sociais, para a compreensão das rela-
ções de poder que se estruturam a partir da colonização e 
das hierarquias e que, juntamente com o patriarcado, pode 
ser apresentar até mesmo no silêncio, em que podemos ver 
o impacto que a opressão exerce entre nós. 

A busca por autoconhecimento e por conhecimento aca-
dêmico, não é somente uma questão de moralidade como 
já discutido, delimitado segundo a perspectiva dicotômica 
entre bom ou ruim. Apresenta-se, como podemos ver nos 
resultados da pesquisa com o grupo focal, segundo um “te-
mor” em estabelecer estes diálogos sobre o preconceito, as 
discriminações e os racismos preconceituosos, as discrimi-
nações e os racismos, cuja experiência ocorre no cotidiano. 

Originalmente, os primeiros debates eram realizados por 
mulheres com padrão aceito, ou seja, as mulheres brancas, 
norte-americanas e mulheres negras inglesas, sendo que 
as feministas do terceiro mundo se mantinham ainda em 
silêncio diante da opressão. A partir das feministas negras, 
africanas, lésbicas, latino-americanas, asiáticas e indígenas, 
têm-se contribuições importantes para a compreensão da 
opressão feminina e masculina, na medida em que o pa-
triarcado capitalista impacta nas relações sociais. Percebe-
-se nos discursos a similaridade de oportunizar a visibilida-
de sobre a opressão, que afetam as experiências de vida das 
pessoas de forma geral. 

Desta forma, podemos salientar que, dependendo do es-
paço geográfico, principalmente naqueles permeados por 
processos de colonização, certas estruturas sociais influen-
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ciam a vivência. Por isso, a crítica feminista permanece atenta 
não apenas ao sexismo, como também às questões de raça e 
de classe que podem permanecer nas estruturas políticas e 
na cultura. A relevância de se estabelecer esse paralelo com 
as teorias feministas e teorias pós-colonialistas é possibilitar 
a construção dessas representações, destacando que, mes-
mo no silêncio, expressam-se a estigmatização e a inferio-
rização que podem impactar na autocensura e mesmo na 
prática terapêutica.

Considerando o enriquecimento recíproco do paralelo es-
tabelecido entre a Psicologia Política e a Teoria Feminista, é 
possível não apenas ressaltar a importância de ouvir aten-
tamente os silêncios, os medos e as autocensuras na práti-
ca terapêutica dos psicólogos, como também incentivar o 
aprofundamento teórico, considerando a efervescência e as 
relevantes contribuições de autoras e autores que elaboram 
suas teorias sem perder a vinculação com a experiência so-
cialmente compartilhada em estruturas que se constituem 
historicamente e que ainda exercem opressões e hierarqui-
zam os indivíduos.
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Estudos Culturais e Psicologia 
Social: a subjetividade, a violência 
simbólica e o discurso colonial

510

Introdução 

Este artigo tem como objetivo contribuir para uma apro-
ximação epistemológica e conceitual entre a Psicologia 

Social e os Estudos Culturais. Esta aproximação tem se mos-
trado profícua à medida que a Psicologia tem incorporado a 
refl exão sobre as relações raciais de forma sistemática. Tanto 
a Psicologia Social quanto os Estudos Culturais compreen-
dem a dimensão da subjetividade de maneira historicizada, 
abordando conceitualmente a estrutura social como consti-
tutiva das subjetividades e as subjetividades em sua relativa 
autonomia, podendo pensar e criar transformações na estru-
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tura social. Em outras palavras: representações sociais e iden-
tidades sociais constroem-se em mútua e íntima relação.

O texto segue assim dividido: na primeira parte, apresen-
tamos a conceituação dos Estudos Culturais, especialmente 
sobre a relação entre representações sociais e subjetividade, 
com destaque para os conceitos de estereótipo e violência 
epistêmica. Na segunda parte, percorremos a construção 
conceitual da Psicologia Social, na vertente da “teoria das 
representações sociais” e na vertente marxista. 

Subjetividade e raça na agenda comum de Estudos 
Culturais e Psicologia Social

Raça não é um conceito científico, é uma construção social. 
Trata-se de uma prática discursiva que advém de um siste-
ma de poder social – o racismo – e que o reproduz e amplia 
(HALL, 2008, p. 69). Uma das formas desta prática discursiva 
se realizar é através de representações distorcidas, depre-
ciativas e desumanizadoras sobre grupos sociais específicos. 
Estas representações desse caráter específico fazem parte 
do discurso colonial e são conceituadas como estereótipos 
(BHABHA, 1992, p. 193).

A Teoria Pós-Colonial demonstra que a cultura, entendida 
como o campo de todos os processos simbólicos e trocas 
comunicativas, não é neutra em relação a interesses e pre-
tensões de poder. Cultura, valores e representações não es-
tão alheias às dinâmicas do poder (HALL, 1997). 

Assim, toda produção de uma representação é, ao mesmo 
tempo, um ato simbólico e um ato de poder – um ato sim-
bólico de construção social da realidade e um ato de poder 
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de dois modos: o primeiro, relacionado à estrutura de poder 
social: podendo ser um ato de reprodução da estrutura de 
poder de uma sociedade ou o ato de desestabilização des-
ta estrutura de poder; o segundo, relacionado à apropriação 
do poder de representação da sociedade – excluindo outros 
grupos da possibilidade de participação na representação 
da sociedade. 

Uma representação depreciativa ou desumanizadora pro-
duzida e imposta sobre grupos sociais específicos deixa de 
ser apenas representação e ameaça a autoidentificação dos 
sujeitos pertencentes a este grupo. Esta violência sobre a 
autoimagem comunitária e consciência de valor humano 
do grupo constitui violência simbólica (SPIVAK, 2010). Esta 
é uma das estratégias do racismo como sistema de poder 
e um dos pontos em que o racismo interfere sobre a subje-
tividade e saúde mental dos sujeitos por atingidos por esta 
estrutura social de poder. 

A subjetividade, assim, é tema de primeira importância 
para os Estudos Culturais desde Williams (1977) e seu con-
ceito de estrutura de experiência ou estrutura de sentimen-
tos (structure of feeling, no original). Outrossim, a subjeti-
vidade é, por excelência, o objeto de estudos da Psicologia, 
desenvolvida pela Psicologia Social prioritariamente pela 
abordagem da relação imanente entre a estrutura social 
e subjetividade.

Assim, a intersecção entre Estudos Culturais e Psicologia 
Social é necessária porque a Psicologia Social desenvolve 
quadros analíticos e heurísticos sobre a estrutura e proces-
sualidade da subjetividade que os Estudos Culturais não de-
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senvolveram e dos quais este campo precisa se valer para 
realizar sua agenda de investigação coerente com os desen-
volvimentos científicos do século XXI; por outro lado, a Psi-
cologia Social já vem se valendo dos avanços no campo dos 
Estudos Culturais para aprofundar sua compreensão sobre 
a relações entre subjetividade/saúde mental e cultura, es-
trutura social, poder e representações sociais.

Estudos Culturais: representação e violência simbólica

Edward Said (1992) discute a dialética da representação na 
análise que faz do conjunto de representações que o Ociden-
te faz do Oriente, conjunto por ele nominado “Orientalismo”. 
O autor identifica uma diversidade de elementos nesta rela-
ção de representação, alguns deles que queremos mobilizar 
aqui para a compreensão da produção de representação e 
violência simbólica que o racismo exerce sobre a população 
negra brasileira. 

Como premissa da representação do Orientalismo está 
uma ideia criada e imposta pelo Ocidente de uma suposta 
incapacidade do Oriente em representar a si mesmo: “Aqui, 
naturalmente, está talvez o tema mais familiar do orienta-
lismo – eles não são capazes de representar a si mesmos, 
devem, portanto, ser representados por outros que sabem 
mais a respeito do islamismo do que o islamismo sabe de si” 
(SAID, 1992, p. 261). 

Nem mesmo as premissas são naturais, autoevidentes ou 
neutras: mesmo elas são constructos culturais. A construção 
desta premissa possibilita terreno lógico para a construção 
das representações do orientalismo. Uma ação de represen-
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tação como está não tem compromisso com uma relação 
democrática ou com a verdade. 

Agora isto, proponho, não é ciência, co-
nhecimento ou entendimento: é afirma-
ção de poder e reivindicação de autorida-
de relativamente absoluta. É construído 
a partir do racismo, e tornado compa-
rativamente aceitável para uma plateia 
preparada com antecipação para dar 
ouvidos a suas verdades musculares. 
(SAID, 1992, p. 261).

Nesta dialética da representação, o que está em jogo é a 
apropriação monopólica do poder de representar realidade 
e pessoas, representar os problemas sociais e estabelecer 
suas soluções. A representação autoritária e monopolizada 
pelo racismo como poder político instituído retira o direito 
de autoexpressão de grupos sociais (SAID, 1992, p. 254) em 
situação de menor poder e a possibilidade destes grupos de 
estabeleceram e nomearem seus próprios problemas e as 
soluções que desejam para estes. 

Ainda sobre uma teoria pós-colonial da representação, 
Homi Bhabha (1992) trata do processo em sua análise da 
construção do discurso colonial, que concebe como um dis-
positivo de poder. O autor entende a representação autori-
tária e distorcida, tal qual a do discurso colonial, vinculada 
ao conceito de estereótipo. 
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O objetivo do discurso colonial se con-
centra em construir o colonizado como 
população de tipo degenerado, tendo 
como base uma origem racial para justi-
ficar a conquista e estabelecer sistemas 
administrativos e culturais. (…) refiro-me 
a uma forma de governar que, ao mar-
car uma “nação subjetiva”, apropria-se, 
dirige e domina suas várias esferas de 
atividade”. (BHABHA, 1992, p. 184). 

O racismo contemporâneo como prática discursiva apro-
xima-se desse discurso colonial como aparato de poder, em 
razão do processo que faz de apagamento das diferenças e 
do direito à diferença, ou seja, opera o mecanismo presen-
te no discurso colonial de “individualização da alteridade 
enquanto descoberta das próprias suposições” (BHABHA, 
1992, p. 184).  

O estereótipo não é uma simplificação 
por ser uma representação falsa de uma 
realidade específica, mas uma simpli-
ficação porque é uma forma de repre-
sentação fixa e interrompida que, ao 
negar o jogo da diferença, cria um pro-
blema para a representação do sujeito 
em acepções de relações psíquicas e so-
ciais. (BHABHA, 1992, p. 193).
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O estereótipo, como componente da representação co-
lonial, atua produzindo representações falsas e fixas sobre 
os grupos sociais sobre quem é imposto. O estereótipo 
nega a diferença e o diálogo entre sujeitos e grupos ao fi-
xar essa diferença em uma representação simplificada e 
distorcida – “deformada” – conforme e atendente aos in-
teresses do grupo que tenta impor sua posição de poder 
sobre os demais. 

Fazer análise da cultura e Psicologia Social na sociedade 
moderna implica reconhecer a matriz colonial de poder, o 
eurocentrismo, o racismo e a branquitude como sistemas 
de poder. 

Identidade no sistema mundo moderno eurocêntrico: 
colonial e pós-colonial

Hall, em suas publicações, nos traz que o sujeito da pós-
-modernidade não possui mais uma única identidade es-
sencial, mas sim várias identidades que são (trans)formadas 
continuamente em relação ao modo como é representado 
pelos sistemas culturais ao redor, podendo ser contraditó-
rias ou não resolvidas. O sujeito não tem uma identidade 
fixa, permanente, ela se altera, se movimenta de acordo com 
as suas relações com o externo e de acordo com as formas 
de representação. Ele afirma, ainda, que acreditar que exis-
te uma identidade completa é fantasia (HALL, 2006).

Vivemos em uma sociedade que passa por constantes 
transformações. Com isso, tudo nela consequentemente 
muda, se altera, transforma-se. Nesse sentido, a identidade 
passou a ser fragmentada – o que chamamos agora de iden-
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tidades, e não mais identidade somente. Todo ser humano 
é um ser social, cultural, psicossocial e, por isso, não possui 
apenas uma única identidade, pois através de suas vivências, 
sua cultura e subjetividade passam a ser multifacetadas.

Hall acredita que, na medida em que os sistemas de signi-
ficação e representação cultural se multiplicam, somos con-
frontados por uma multiplicidade de identidades possíveis, 
com cada uma das quais poderíamos nos identificar ao me-
nos temporariamente (HALL, 2006). Isto é, ainda que seja por 
um curto período de tempo, nos identificamos com alguma 
forma de identidade.

O trabalho social da produção de representações produz 
também identidades. Na sociedade eurocêntrica, a produ-
ção das representações tem suas diretrizes no sistema da 
branquitude. A branquitude tem uma lógica social própria 
de operação. Apesar de apresentar-se como absoluta, a bran-
quitude é sempre relacional: se constrói como identidade 
nas relações entre brancos e não brancos e se reproduz como 
sistema de poder ao estruturar estas mesmas relações.

Evidentemente, é possível enxergar as 
coisas através da imagem em negati-
vo: ao pensar a negritude sabemos, Hall 
teve que examinar o racismo e a bran-
quitude, a história da colonização das 
Américas e o escravagismo dos colo-
nizadores. A branquitude é relacional, 
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para pensar sobre ela, temos que per-
ceber as relações entre brancos e não 
brancos (SOVIK, 2014, p. 162).

Faz parte da lógica da branquitude absolutizar-se e natu-
ralizar-se, para não ser objeto da crítica.

Um dos problemas de estudar a branqui-
tude é que ela está abaixo da crítica. Ela 
não é o advento de algo novo, nem o si-
naliza. Não pertence a grupos humanos 
exóticos ou intrigantes. Se insinua ou se 
declara no dia-a-dia em que as prerro-
gativas do branco sobre o não branco se 
afirmam sem ou com alarde, tanto faz: 
os etnógrafos não se interessaram, his-
toricamente, em registrá-lo. Os filósofos 
pouco pensam a respeito. Nisso, a bran-
quitude se assemelha ao fascismo. (SO-
VIK, 2014, p. 162). 

Raça como representação social e 
como dispositivo de poder

Quijano e Spivak nos mostram que, desde os primórdios, 
podemos identificar as relações de poder, tendo a raça como 
determinante, esses autores destacam bem essas questões 
em seus estudos e pesquisas. Quijano (2005) afirma que um 
dos eixos fundamentais de padrão de poder é a classifica-
ção social da população mundial de acordo com a ideia de 
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raça, uma construção mental que nos mostra a experiência 
básica da dominação colonial e, a partir daí, transpassa as 
dimensões mais importantes do poder mundial, incluindo 
sua racionalidade específica, o eurocentrismo.

Quijano explica que, com o colonialismo, surgiram novas 
identidades sociais com as quais foi perceptível a formação 
de relações de dominação e, consequentemente, hierarquias. 
Ou seja, isso fez com que a raça se estruturasse como classi-
ficação social básica da identidade da população (QUIJANO, 
2005). Nisto, notamos que a relação entre raça, identidade e 
poder é primária na estruturação da sociedade, imaginário 
e representações da modernidade capitalista, em que a cor 
da pele é fator preponderante para uma função ou ocupação 
de um lugar de visibilidade. Na qual a identidade do sujeito 
negro foi ocultada para fazer parte de uma identidade ‘co-
mum’ e imposta. Nesse sentido, Quijano segue dizendo que 
na América Latina já existiam muitos povos com suas pró-
prias identidades e culturas antes da colonização, os quais 
foram resumidos a uma única identidade, que conhecemos 
como índios. Da mesma forma aconteceu com os povos tra-
zidos da África, que mais tarde foram chamados de negros. 
Podemos perceber o impacto que isso trouxe a esses povos 
considerados raças inferiorizadas e colocadas num lugar de 
invisibilidade na sociedade.

As epistemologias do Sul, como método de explicação 
científica da realidade social, procuraram contribuir para 
ampliar os conhecimentos das desigualdades e hierarquias 
criadas pelo colonialismo e pelo capitalismo. É possível per-
ceber que a situação de marginalidade do subalterno é mais 
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duramente atribuída aos povos não brancos e ao gênero 
feminino, visto que a “mulher como subalterna, não pode 
falar e quando tenta fazê-lo não encontra os meios para se 
fazer ouvir” (SPIVAK, 2010).  

Existe uma precariedade quanto à representação do su-
balterno, os sujeitos silenciados e desumanizados na so-
ciedade moderna; a diferença ainda é muito presente nas 
relações sociais. Quando se fala do outro, “o excluído, subal-
terno, o que é diferente”, abre-se um leque para que essa 
ideia permaneça como o que é correto. Portanto, ao se es-
tabelecer um estereótipo, do que é correto e aceitável, re-
força-se a ideia que o que não está dentro desse estereó-
tipo é errado, excluído, inferiorizado. O estereótipo em si 
nada mais é do que uma modalidade em que se tipificam 
as representações.

Mignolo, no texto Desobediência Epistêmica (2008), abre 
uma discussão sobre identidade em política e política de 
identidade, trazendo como objetivo o entendimento des-
ses dois conceitos. Para ele, falar de identidade em políti-
ca é relevante porque o controle da política de identidade 
está na construção de uma identidade que não se parece 
como tal, mas como a aparência “natural” do mundo. Esta 
“aparência natural” é estabelecida por meio de recursos de 
poder. Isto é, como o homem europeu, com o uso da vio-
lência, alçou-se a uma posição de poder em relação aos 
outros povos, construindo a aparência natural do mundo à 
sua imagem e semelhança. As representações sociais do-
minantes na sociedade eurocêntrica são a de identidades 
de homem, branco e heterossexual, “padrão” tido como ver-
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dadeiro, melhor e correto (MIGNOLO, 2008). Deparamo-nos, 
então, com o desafio de desnaturalizar a construção racial 
e imperial da identidade no mundo moderno, levando em 
conta que essa é uma estrutura construída pelo poder co-
lonial já há cinco séculos.

Mignolo traz a opção decolonial, que se opõe a tudo aquilo 
que foi imposto no processo de colonização, e traz a propos-
ta de “aprender a desaprender”. Entendemos que este ter-
mo se refere a desaprender tudo aquilo que o colonialismo 
nos trouxe e implantou em nossas cabeças. Destaca-se, ain-
da, que o imperialismo construiu uma identidade superior 
às demais, tendo esta como a correta. Assim, consequente-
mente, ele inferiorizou as demais identidades que fugiam 
dessa linha de pensamento e sentido, como as raças, a na-
cionalidade, a religião e o gênero.

Os africanos escravizados e os indígenas sofreram grandes 
perdas das suas identidades devido ao colonialismo, tiveram 
suas origens descartadas e colocadas em segundo plano; 
foram somente explorados para o crescimento da economia 
capitalista. A cultura desses povos foi “abafada” e “anulada”, 
afetando diretamente na sua identidade de origem, passan-
do a valer a nova identidade construída pelo eurocentrismo. 
No entanto, a opção decolonial vem contrapor essa ideia e 
trazer a chamada reprodução de vida a esses grupos, já que 
esses indivíduos possuíam a sensação de não pertencimen-
to, de estar fora do lugar.

Partindo da ideia de que a identidade é uma construção, 
entendemos que aquele que detém o poder tem o domínio 
sobre os menos favorecidos, utilizando até mesmo a violên-
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cia para não perder o lugar de dominador. Desnaturalizar 
ou desconstruir aquilo que foi imposto é ser desobediente. 
De acordo com Mignolo (2008), essa desobediência epistê-
mica refere-se ao resgate da verdadeira identidade cultural 
daqueles que foram silenciados por muitos anos.

Para Hall (2008), a representação é um sistema linguístico 
e cultural e está vinculado às relações de poder. Sendo assim, 
a representação e a construção da identidade parte do se 
reconhecer através do que é simbólico. Mignolo (2008) traz 
um olhar para a perda de significado e, consequentemente, 
da identidade que foi encoberta com o colonialismo.

Vale ressaltar que uma identidade se sobrepõe à outra: a 
forma como agimos vem de uma construção, somos mol-
dados a partir dos significados culturais, e essa produção de 
significado é disputada pelas relações de poder. Um exem-
plo disso é a mídia e a forma como a indústria cultural tem 
influência sobre as identidades.

Psicologia Social: Representações Sociais e Indústria 
Cultural

A Psicologia Social divide-se tradicionalmente em três ver-
tentes: o construcionismo social, as representações sociais e 
a psicologia de base materialista, que é aqui o meu interesse 
de pesquisa. A Psicologia Social busca estudar as influências 
do indivíduo no grupo e vice-versa, passando a considerar, 
então, que seu objeto de estudo seja entender as causas e 
efeitos dos comportamentos individuais na sociedade. 

A Psicologia Social é marcada pela produção de pesqui-
sas e teorias voltadas para as práticas e lutas sociais e das 
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diferenças culturais que são constituídas e se constituem 
através das relações das pessoas (BRUSCHI, 2013). Levando 
em conta as teorias da própria Psicologia e da Sociologia, 
observa-se que ela seria o resultado da junção das duas 
disciplinas. 

Teoria das Representações Sociais 

Aqui, iniciamos com a obra de Moscovici, que debate a re-
presentação social e sua influência sobre as identidades, e 
concluímos com a de Adorno e Horkheimer, que discutem 
as representações sociais pelo conceito de ideologia e inves-
tigam o sentido da indústria cultural na produção de repre-
sentações sociais e conformação das subjetividades. 

Em se tratando de representações sociais, Moscovici (2012) 
foi o precursor dessa temática, e é relevante destacar que 
as pesquisas em representações sociais tiveram uma contri-
buição significante para uma compreensão mais ampla dos 
fenômenos sociais. Para o autor, a representação apresenta 
o que ele chama de “uma sequência lógica”, ou seja, seu ob-
jetivo principal é fazer aquele que é desconhecido se tornar 
familiar. Em outras palavras, seria a “ancoragem”, como tam-
bém a objetivação em que os indivíduos ou grupos relacio-
nam imagens reais, concretas, trazidas do seu cotidiano, a 
novos esquemas que se apresentam e com os quais conse-
quentemente tem de lidar. Nesse entendimento, percebe-
mos que pode ser comparado a um espelho em que o sujei-
to se vê refletido e passa a se identificar. Podemos ressaltar 
que as representações sociais estão ligadas a sistemas de 
pensamento ideológicos ou culturais e a um estado de co-
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nhecimentos científicos. Ainda é possível afirmar que as ins-
tâncias institucionais, os meios de comunicação midiáticos 
ou informais interferem na sua constituição pela influência 
social (CABECINHAS, 2004).

Somos influenciados a todo momento, seja pela moda, por 
um comercial de fast food ou de refrigerante. A qualquer lu-
gar que formos vai haver algo para nos chamar a atenção. 
Ainda no que se refere à representação, Torres e Neiva (2011) 
afirmam que o objetivo primordial é colocar esses indivídu-
os e grupos no campo social, fazendo com que possam criar 
uma identidade social e pessoal gratificante. Portanto, en-
tende-se que a representação social implica em investigar 
o que pensam os indivíduos sobre determinado objeto (a 
natureza ou o próprio conteúdo da representação), por que 
pensam (a que serve o conteúdo de uma representação no 
universo cognitivo dos indivíduos) e, ainda, a maneira como 
pensam os indivíduos (quais são os processos ou mecanis-
mos psicológicos e sociais que possibilitam a construção ou 
a gênese desse conteúdo) (TORRES; NEIVA, 2011).

É possível perceber que as representações sociais são es-
senciais para o reconhecimento e identificação das minorias, 
sendo que possuem grande influência sobre a população. 
Moscovici afirma que: “Nenhuma mente está livre dos efei-
tos anteriores que lhe são impostos por suas representações, 
linguagem ou cultura” (MOSCOVICI, 2012 p. 35). Assim sen-
do, entendemos que a nossa maneira de pensar está ligada 
a como somos representados, ou seja, a essa representação 
que de fato temos ou não. Moscovici traz muito sobre a me-
mória coletiva, o que essa coletividade e a maioria (massa) 
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representa e a influência que estas em suas representações 
têm para os grupos minoritários. É possível observar que, 
a todo lugar onde vamos, ao nos depararmos com coisas 
ou pessoas, existe uma identificação e, consequentemente, 
tem-se a representação – partindo do simbólico, existe uma 
construção de significados a partir do que vemos e ouvimos. 

O sentido das representações sociais é tornar familiar algo 
não familiar ou a própria não familiaridade (MOSCOVICI, 
2012 p. 54). A não familiaridade vem a ser aquilo que não 
está comumente presente, e isso causa estranheza e inquie-
tação por parte das pessoas e comunidade. Por essa razão, 
precisamos entender o que é identidade e como ela se re-
laciona com todo esse processo de familiaridade e constru-
ção de significados.

O conceito de indústria cultural: representação e 
ideologia na produção de subjetividades

Horkheimer e Adorno (2002) vêm discutir como aconte-
cem as transformações na cultura na sociedade moderna a 
partir dos meios de comunicação de massa, ou seja, o resul-
tado que esses meios de comunicação provocam no indiví-
duo ou na sociedade como um todo.

Existe uma crítica entre a relação do cinema com a arte 
e o impacto diante da sociedade, o que chamamos de In-
consciente Visual. Em suas reflexões, Horkheimer e Adorno 
ressaltam duas perspectivas: a natureza vista pelos olhos 
versus a natureza vista pela câmera. São dois pontos de 
vistas diferentes que trazem um questionamento sobre a 
realidade da sociedade moderna, a ideia de que quando 
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é algo do dia a dia e vivenciamos o que é comum se torna 
imperceptível ou banal, mas no momento em que eu paro 
para prestar atenção através das telas do cinema ou de ou-
tro meio de comunicação, isso se torna mais impactante 
– daí acontece uma tomada de consciência. Ou seja, é ne-
cessário a “visualização” para tornar consciente. Já se per-
cebe o quanto o capitalismo e a indústria têm poder sobre 
a sociedade, até mesmo de causar instabilidades nas iden-
tidades de cada sujeito, como diz Kellner (1996), devido aos 
“apelos” publicitários.

A indústria cultural é descrita como o conjunto de meios 
de comunicação (cinema, televisão, rádio, revistas, jornais…) 
que exercem o papel de influenciadores, assim como o de 
controle social (HORKHEIMER; ADORNO, 2002). A cultura e 
o entretenimento são transformados em mercadoria; daí o 
nome “indústria”, por constituir-se em atividade de acumu-
lação de capital. O entretenimento e o consumo cultural dei-
xam de ser mera fruição do tempo livre e passam a ser uma 
forma de ideologia e, portanto, dominação de classe; um do-
mínio que tem influência sobre as pessoas, em sua manei-
ra de se comportar na sociedade e na construção social de 
gostos e preferências.

Na indústria cultural, o “valor de uso é absorvido pelo valor 
de troca, em vez de prazer estético, o que se busca é con-
quistar prestígio e não propriamente ter uma experiência do 
objeto” (HORKHEIMER; ADORNO, 2002). Observa-se, nesse 
sentido, que não necessariamente adquiro um produto para 
que me sirva de algo e, sim, pelo que ele pode me proporcio-
nar, pelo que posso ganhar e me beneficiar com ele. Dessa 
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maneira, o fetichismo e alienação seguem como segue a cir-
culação de mercadorias na indústria cultural: em um círculo 
vicioso que tem a finalidade de violentar a subjetividade in-
dividual em direção à reprodução da economia capitalista.

Horkheimer e Adorno (2002) afirmam que “pela cultura 
de massa o homem é subordinado ao progresso da técnica 
e esta destrói, fragmenta-o em sua subjetividade para dar 
lugar a razão instrumental, ou seja, a razão é reduzida a ins-
trumentalidade”. No limite, o ser humano é alienado pela 
grande massa, não tem domínio sobre si e seu querer, mes-
mo que inconscientemente. Podemos dizer, então, que isso 
é algo que já foi naturalizado no sujeito. O sujeito torna-se 
objeto da indústria – capitalismo –para a qual o consumidor 
não é sujeito, mas objeto (HORKHEIMER; ADORNO, 2002). 
Entende-se que pensando o sujeito como um objeto, este 
será subordinado e alienado pela indústria, a indústria irá 
dominar sujeito e aumentará a taxa de extração de mais-va-
lia. As subjetividades individuais do capitalismo são assim 
impingidas pela indústria cultural a tornarem-se identida-
des subordinadas.

Isto se dá tendo como condição uma mudança no campo 
da cultura: o que era visto como arte (cinema e rádio), agora 
passa a ser primordialmente comercial, torna-se um produ-
to gerador de lucro (HORKHEIMER; ADORNO, 2002). Os au-
tores afirmam ainda que a racionalidade técnica é o caráter 
repressivo da sociedade autoalienada (p. 171).

A produção industrial de imagens, cenas e histórias é pen-
sada com o intuito de convencer o sujeito a reproduzir ou se 
enquadrar em papéis e modelos considerados “adequados” 
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e, consequentemente, exclui e criminaliza tudo que foge dis-
so. A mídia é a que mais produz conteúdos e materiais para 
a construção das identidades (KELLNER, 2001).

Considerações finais

A aproximação entre Psicologia Social e Estudos Culturais 
se justifica pela agenda de pesquisa amplamente em co-
mum: o estudo da relação entre cultura (seja representa-
ções sociais, seja ideologia, seja estereótipos) e subjetivida-
de (estrutura de experiência, processos psicológicos, saúde 
mental…); e pelos muitos pontos de contato do ponto de vis-
ta metodológico: o caráter multidisciplinar de ambas disci-
plinas é patente.

A relação entre representações e identidades é o nó em 
torno do qual orbitam os trabalhos epistemológicos e empí-
ricos de ambas disciplinas; os Estudos Culturais concebem 
essa relação pelo conceito pós-estruturalista de différance; 
a Psicologia Social tem uma tendência dialética para abor-
dar esta relação. 

Compreender a construção das identidades a partir das 
representações é entender que existe uma forte relação de 
poder que influencia como essas identidades irão se consti-
tuir. Estamos com Stuart Hall quando ele diz que não existe 
uma identidade fixa, pois, com o pós-modernismo e a globa-
lização, a todo momento somos sobrecarregados com mui-
tas referências e informações novas. No entanto, praticar a 
desobediência epistêmica é uma forma de lutar por nossa 
autenticidade, enfrentando a violência simbólica perpetua-
da pela indústria cultural e pela matriz colonial de poder.
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